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COSTA DE PARANÁ, BRASIL: RESPUESTA Y RECONSTRUCCIÓN DELANTE 
DE LOS DESASTRES NATURALES  

Disasters 

Ricardo da Silva Gama1 

RESUMEN 
 

¿Los municipios afectados por desastres 
tienen acceso a la ayuda financiera federal 
obligatoria para las acciones de respuesta 
y reconstrucción? ¿En general, los 
ingresos se aplican correctamente? 
¿Cuáles son los principales obstáculos 
encontrados en el acceso a los fondos 
federales? Sobre la base de estas preguntas 
se lleva a cabo un análisis de las 
relaciones entre las instituciones públicas 
implicadas en la política de prevención y 
respuesta de desastres y el poder de 
producción de realidades que emerge de 
su interacción, especialmente a considerar 
en relación con el aumento de los 
desastres en los municipios costeros de 
Paraná, entre los años 2010 y 2012. Para 
ello, ha sido formulada una hipótesis que 
propone que los municipios de las 
ciudades estudiadas no tienen poder para 
obtener acceso a la ayuda federal 
obligatoria en caso de desastre, y cuando 
tienen éxito no destinan esos fondos en la 
forma prescrita por la legislación. El 
examen de de la información disponible 
confirma la hipótesis. 
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ABSTRACT 
 

Are the cities damaged by hazards ready 
to access enforceable federal resources to 
disaster response and reconstruction 
measures? In general, are they correctly 
applied? What are the difficulties to the 
cities’ access to the enforceable federal 
resources? With basis in these questions, 
we proceeded to an analysis of the 
relationship between  public institutions 
involved in the policy of prevention and 
response to disasters and the power of 
reality production, especially considering 
the last coastal disasters in Paraná State, 
considering the period between 2010 and 
2012. The research hypotheses consider 
that the investigated cities had no 
political power to access the federal 
resources to disaster response and 
reconstruction measures. When they 
have the power, the destination of these 
resources is not correctly applied. With 
support in the collected data and theory, 
the research hypothesis was confirmed. 
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INTRODUCCIÓN 

Uma das questões que merece análise no que atine à questão dos 
desastres naturais no Brasil, diz respeito ao acesso dos Municípios ao auxílio 
financeiro federal compulsório para ações de resposta e reconstrução (art. 4º, da 
Lei nº 12340/2010), e à possibilidade de flexibilização da utilização destes 
recursos (independentemente da realização de processo licitatório), pelo prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, conforme art. 24, IV, da Lei nº 8666/1993. 

Para fins de esclarecimento, entende-se como desastre “uma ocasião 
de crise ou stress social, observável no tempo e no espaço, em que sociedades 
ou seus componentes (comunidades, regiões, etc.) sofrem danos ou perdas 
físicas e alterações em seu funcionamento rotineiro” (tradução livre), Lavell 
(1993: 80). 

Pode-se dizer que o acesso a esta modalidade de auxílio financeiro 
depende do cumprimento de requisitos que demandam articulação entre 
instituições municipais, estaduais e federais, encetando uma relação de poder 
permeada por outras variáveis, dentre as quais se encontram elementos técnicos 
e econômicos. 

Nesta medida, pretende-se empreender uma análise das relações entre 
as instituições vinculadas à Administração Pública envolvidas na política 
pública de prevenção e resposta aos desastres e o seu poder de produção de 
realidades. A este respeito, cabe mencionar que se entende como política 
pública  

o campo do conhecimento que busca, ao 
mesmo tempo, ‘colocar o governo em ação’ e/ou 
analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso 
dessas ações (variável dependente). A formulação de 
políticas públicas constitui-se no estágio em que os 
governos democráticos traduzem seus propósitos e 
plataformas eleitorais em programas e ações que 
produzirão resultados ou mudanças no mundo real. 
(Souza, 2006: 26). 

A partir deste objetivo, deve ser atentado que o acesso aos subsídios 
federais obrigatórios para enfrentamento de desastres depende da produção de 
um sentido específico, o qual se materializa com a decretação de um estado de 
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legalidade especial pelo ente político atingido, ao qual se denomina de “situação 
de emergência” ou de “estado de calamidade pública”, representativos de 
situação anormal, provocada por desastres, causando danos e prejuízos que 
impliquem o comprometimento da capacidade de resposta do poder público do 
ente atingido, parcial ou totalmente, conforme indicado no artigo 2º, III e IV, do 
Decreto nº 7257/2010.  

A reprodução social deste sentido depende do cumprimento de 
determinados passos pelo agente político competente, que representam a liturgia 
a ser percorrida na burocracia institucional até a sua materialização. 

Em situações como esta, com a declaração do estado de anormalidade, 
a Administração Pública reconhece formalmente a existência de uma situação 
de infortúnio público e comunica a todos que envida esforços para minorar os 
danos causados. A partir deste momento inicia-se um desafio para os gestores 
públicos: a municipalidade deve adotar medidas provisionais, como a 
contratação de ações de emergência, compra de remédios, alimentos e água 
potável, remoção de escombros, transporte e recuperação emergencial das vias 
de acesso, restabelecimento dos serviços públicos e da atividade administrativa, 
sem deixar de atentar para as práticas de gestão e observância dos princípios 
que norteiam a Administração Pública (legalidade, moralidade, impessoalidade, 
eficiência, e publicidade, na forma do art. 37, da Constituição da República 
Federativa do Brasil), já que os respectivos atos serão submetidos aos órgãos de 
controle interno, externo e à sociedade civil (Oliveira & Fernandes, 2011: 2-3). 

O fornecimento de auxílio financeiro para os entes federados em 
estado de legalidade especial reflete um momento crítico na resposta aos 
desastres. Há inclusive relato na literatura especializada (Drabek, 2010: 182), 
citando o caso norte-americano, no sentido de que “o apoio federal disponível 
para as vítimas após um desastre acarreta o aumento de oportunidades para 
fraudes, desvios e abusos”, especialmente em contratações e pagamentos 
assistenciais às vítimas. 

Fundamentado nestas diretrizes, tomou-se como limite territorial a 
zona costeira do Estado do Paraná (Municípios de Guaraqueçaba, Antonina, 
Morretes, Paranaguá, Pontal do Paraná, Matinhos e Guaratuba, de acordo com a 
Lei Estadual nº 13164/2001), localizado na região sul do Brasil, o que se 
justifica diante da diversidade de seus ecossistemas, pela sua sensibilidade 
ambiental e pelos conflitos que despontam do uso e ocupação do solo (Denes, 
2006: 47-49). 

 



 

FIGURA 1. MAPA POLÍTICO DO BRASIL  

Fonte: IBGE, 2007.

FIGURA 2: MAPA DO ESTADO DO PARANÁ
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Fonte: Secretaria de Estado de Turismo, 2008. 

Como marco temporal, adotou-se o período compreendido entre os 
anos de 2010 e 2012, em razão de que em março de 2011 ocorreu o maior 
desastre dos últimos tempos na região, quando da ocorrência de temporais, 
inundações, enxurradas e deslizamentos que atingiram principalmente os 
municípios de Morretes, Antonina e Paranaguá. 

FIGURA 3. DESLIZAMENTOS, ENCHENTES E ENXURRADAS NA REGIÃO 
DE MORRETES E ANTONINA EM MARÇO DE 2011 
 

 
 
Fonte: Arquivo pessoal, 2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

FIGURA 4. DESLIZAMENTOS, ENCHENTES E ENXURRADAS NA REGIÃO 
DE MORRETES E ANTONINA EM MARÇO DE 2011 
 

 
 
Fonte: Arquivo pessoal, 2011. 

Alinhavados estes parâmetros, parte-se da hipótese no sentido de que 
os municípios costeiros do Paraná atingidos por desastres, em geral, não detém 
poder de articulação para acessar os auxílios federais obrigatórios dirigidos à 
recuperação e reconstrução, e, quando os obtém, em alguma medida não têm 
destinado as verbas integralmente às ações de resposta e recuperação 
planejadas, conforme os requisitos específicos fixados pela regulamentação de 
regência: Lei nº 12608/2012; Lei nº 12340/2010; Decreto nº 7257/2010 e 
Instrução Normativa nº 01/2012, do Ministério da Integração Nacional. 

A respeito desta proposição – enunciado verídico ou não, elaborado e 
apresentado por uma associação de coletivos humanos e não-humanos (Latour, 
2004: 383) –, em geral, já existem avaliações em escala macroscópica no sentido 
de que os países do Sul encontram-se fragilizados em relação à resposta aos 
desastres, restando absorvidos pelo esforço para controlar a economia e atender 
às necessidades básicas de suas populações (Coelho, 2005: 222). Isto os têm 
levado a se preocupar mais com a gestão dos desastres do que com a prevenção, 
o que abre caminho para captação imediata de recursos, criando a aparência de 
uma resposta eficaz e acentuando a marginalização da participação comunitária 
e, consequentemente, a utilização de seus saberes (Coelho, 2005: 233), 
representativos de verdadeiras “subculturas do desastre”, consistentes em 
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práticas derivadas dos arranjos familiares, de vizinhança e outros, que edificam 
regras próprias (Drabek, 2010: 66). 

A aferição da validade ou não da hipótese será procedida através da 
mediação das seguintes variáveis:  

• Capacidade de articulação do município, constatada a partir da 
verificação da razão dos decretos municipais de “situação de emergência” ou 
“estado de calamidade pública” que foram reconhecidos em âmbito federal. O 
reconhecimento pelo poder central é requisito legal para que sejam liberadas 
pela União as verbas complementares. Esta capacidade de articulação deve ser 
observada tanto em sua dinâmica interna no município (mobilização do poder 
executivo e legislativo municipal, bem como da sociedade civil), como no 
âmbito externo (intervenção junto aos poderes do Estado e da União). 

• Regularidade da aplicação das verbas federais, auferida a partir da 
verificação da aceitação, pelos órgãos de controle, das prestações de contas 
realizadas com relação aos recursos recebidas em decorrência de desastres e do 
atendimento planos de aplicação e dos cronogramas, o que representa, sob o 
ponto de vista formal, o cumprimento dos requisitos legais na aplicação do 
aporte recebido para a contingência e indica como e por que os governos 
adotam uma determinada linha de ação na execução da respectiva política 
pública. 

Considerado o panorama epistêmico e teórico-metodológico acima 
traçado, antes de se partir para o teste da hipótese propriamente dito, entendeu-
se adequado traçar uma aproximação teórica do objeto de estudo, bem como um 
panorama do sistema normativo que regulamenta as relações institucionais de 
poder investigadas, a fim de inserir o leitor no contexto analisado e na visão de 
mundo que dá suporte à construção do objeto de pesquisa, além de justificar a 
sua formatação metodológica. 

Após esta aproximação, será promovido o teste da hipótese, 
apresentando-se em seguida conclusões entendidas como pertinentes. 

MAIS UMA DIMENSAO DA LUTA DOS MUNICIPIOS PELO PODER  

Com relação ao poder de articulação municipal, tem-se que atuação 
potestativa, de sujeição, é o que para Weber (2010: 102), caracteriza o poder. A 
partir da possibilidade de impor e sujeitar determinados interesses aos demais, é 
viabilizada a instituição de realidades (exigências, procedimentos, etc.), que 
passam a ser legítimas e devem ser observadas, sob pena de exclusão, o que 



 

neste caso tem como consequência o não recebimento de recursos para resposta 
ao desastre e evidente prejuízo à coletividade. 

O edifício normativo que institui a Política Nacional de Defesa Civil 
estabelece uma série de classificações (nomeações e distinções), as quais 
encetam relações de poder entre os entes que integram a federação brasileira 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) e atuam nesta frente. 

De forma geral, infere-se que a partir dos arranjos políticos que 
culminaram na aprovação da Lei nº 12608/2012, o controle das diretrizes de 
atuação dos órgãos de defesa civil é concentrado no poder central (União), 
cabendo aos demais entes atuar subsidiariamente, nos limites de suas 
capacidades e competências. 

Dentro da federação brasileira, a União é o ente central e exerce 
funções essenciais para a existência e funcionamento do Estado (art. 21, da 
Constituição Federal), confundindo-se com este em algumas ocasiões. Uma das 
funções centrais do Estado, em razão do qual os agentes abrem mão de parcela 
de sua liberdade, seria o cuidado com sua própria conservação – dos agentes 
(HOBBES, 2002). Entretanto, no estudo de caso empreendido, esta aceitação de 
regras de convívio provavelmente não está vinculada ao medo da punição ou da 
guerra indiscriminada, mas sim à possibilidade de ver mitigados os riscos de 
desestruturação de determinada comunidade. 

Pode-se assim compreender o Sistema Nacional de Defesa Civil a 
partir de estatutos que produzem a concentração de poder na esfera central, 
distribuído parcialmente e de forma diluída às demais unidades da federação. 
Esta percepção é confirmada em estudo publicado por integrantes do Centro 
Nacional de Gerenciamento de Desastres - CENAD (vinculado ao MIN), para 
os quais “é inconteste afirmar que o Governo Federal iniciou um conjunto de 
ações que nunca antes foram desencadeadas com o propósito de aumentar sua 
capacidade de gestão de riscos e respostas a desastres“ (Shadeck et. al., 2013: 
24). 

Observa-se desta dinâmica que o poder institui realidades, as quais 
passam a ser permeadas por relações de poder, e assim sucessivamente. Neste 
sentido, novamente Weber (2004: 162) colaciona que a “todo ‘poder’ de 
formações políticas é inerente uma dinâmica específica”, que, em maior ou 
menor grau, influencia seu comportamento para fora, com interferência de 
fatores econômicos. 
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Weber trata do poder exercido pelo Estado como a capacidade 
legítima de sujeição, mesmo que pelo uso da violência. Mas este poder não é 
unicamente material. Possui também conteúdo simbólico (cultural), na medida 
em que conta com a cumplicidade daqueles que lhe são alheios e daqueles que o 
exercem (Bourdieu, 1989: 8), entabulando-se uma rede de relações que garante 
a efetividade do poder de dominação, que se dá através de autoridade 
constituída, detentora do direito de emitir mandados e encontra, num grau 
socialmente relevante, efetiva “obediência” (Weber, 2004: 193). 

No caso estudado, a relação formal de poder existente entre os entes 
federados assemelha-se à forma especial de poder denominada “dominação em 
virtude de autoridade”, identificada por Weber (2004: 188) como um dos tipos 
de dominação imposta pela autoridade administrativa, apesar de ser dirigida 
aparentemente para interesses próprios dos dominados, o que se aproximaria 
mais à “dominação em virtude de uma constelação de interesses” (Weber, 2004: 
187-188) e, sob esta perspectiva, caracteriza um modal intermediário de 
dominação. 

No que alude ao acesso às transferências obrigatórias da União para 
medidas de resposta e reconstrução, estas relações assumem um caráter 
decisivo, na medida em que se referem a estabelecer quais localidades (e 
pessoas) serão beneficiadas com a destinação de recursos.  

Ocorre que o Estado, por vezes, representa interesses de grupos 
capazes de mobilizar o poder e não o que se definiria por interesse geral. E 
tratando-se de situações que envolvam risco de desastres, a coação estatal, 
admitida coletivamente como legítima, pode significar a remoção dos 
indivíduos do local onde se encontram e a demolição das ocupações onde vivem 
e desempenham suas atividades cotidianas, o que assume contornos pouco 
justificáveis se utilizado na forma de particularismos. 

ESTRUCTURA BOROCRATICO-NORMATIVA  

Os resultados do exercício do poder em um sistema político refletem 
diretamente nas estratégias e opções empregadas para enfrentamento de dilemas 
específicos, denominadas de políticas públicas, cuja análise pode contemplar a 
relação entre as instituições envolvidas e seus processos políticos e conteúdos 
(Frey, 2000: 214). 

A formulação e execução das políticas públicas supera as questões de 
racionalidade e incorpora outras variáveis, como o papel das eleições, da 
burocracia, dos agentes políticos e grupos de interesse (Souza, 2006: 24). Não 



 

deixa ainda de abranger a estipulação de regras, carregadas de ação intencional, 
que dirigem aos objetivos pretendidos (Souza, 2006: 36). 

A este respeito, resta enfatizada a importância determinante das regras 
e instituições para a decisão e execução das políticas públicas. Em relação aos 
desastres, um microssistema de regras compõe a estrutura burocrática que 
estabelece limites e possibilidades de atuação dos sistemas nacional, estaduais, 
distrital e municipais de defesa civil, encetando relações de poder inter e intra-
institucionais. 

Tem-se estabelecida em âmbito federal a regulamentação da forma 
pela qual os Estados, Distrito Federal e Municípios devem proceder para obter o 
aporte obrigatório da União, com fins a apoiá-los na resposta e recuperação dos 
prejuízos acarretados pelos desastres, quando necessário. O conjunto de 
diretivas é estruturado basicamente pelas seguintes normas: 

• Lei nº 12608/2012: Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa 
Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC. 

• Lei nº 12340/2010: Dispõe sobre transferências de recursos da União 
para execução de ações de resposta e recuperação nas áreas atingidas por 
desastres. 

• Decreto nº 7257/2010: Regulamenta a Lei nº 12340/2010 e dispõe 
sobre o reconhecimento de situação de emergência e estado de calamidade 
pública, transferências de recursos para ações de socorro, assistência às vítimas 
e restabelecimento. 

• Instrução Normativa nº 01/2012: Estabelece procedimentos e 
critérios para a decretação de situação de emergência ou estado de calamidade 
pública. 

Apresentados os dispositivos normativos básicos, importante ingressar 
em alguns dos mecanismos específicos que cada um deles aciona. 

De forma mais geral, a Lei nº 12608/2012 estabelece competir à 
União dar apoio aos Estados, Distrito Federal e Municípios no mapeamento e 
estudo das áreas de risco e no desenvolvimento de ações de prevenção, 
mitigação, preparação, resposta e recuperação (art. 6º, IV, VII e X). A política 
setorial optou por concentrar nas mãos da União a prerrogativa de dizer as 
regras para o reconhecimento do estado de legalidade especial decretado pelos 
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demais entes. Aos Estados, Distrito Federal e Municípios cabe decretar o estado 
de legalidade especial dentro da área sob sua administração, na forma dos 
artigos 7º e 8º, da Lei nº 12608/2012, devendo se sujeitar aos requisitos 
impostos pela União caso pretendam pleitear o recebimento do repasse. 

Em seguida, a Lei nº 12340/2010, ainda em linhas gerais, dispõe que o 
Poder Executivo federal apoiará, de forma complementar, os Estados, Distrito 
Federal e Municípios em situação de emergência ou calamidade pública (art. 
3º). Mais uma vez a norma condiciona o acesso ao repasse federal ao 
atendimento dos requisitos estabelecidos pela União (art. 3º, § 1º). Contudo, 
cumpridas as diretrizes, o repasse é obrigatório (art. 4º), observada a 
disponibilidade orçamentária e financeira, as informações obtidas perante o 
destinatário e a necessidade de prestação de contas. Caso propostas ações de 
recuperação, o beneficiário deverá apresentar plano de trabalho no prazo de 90 
dias, contados da ocorrência do desastre.  

De forma mais detalhada, o Decreto nº 7257/2010 define em seu art. 
2º o que se entende por “situação de emergência” e “estado de calamidade 
pública” e dispõe que o requerimento para acesso aos recursos federais deverá 
ser apresentado ao Ministério da Integração Nacional - MIN, no prazo de até 10 
dias após a ocorrência.  

Por fim, a Instrução Normativa nº 01/2012, do MIN, ingressa no 
detalhamento do mecanismo de reconhecimento federal do estado de legalidade 
especial e consequente viabilização do repasse das verbas obrigatórias para 
complementação das ações de resposta e reconstrução. Ao esmiuçar o que é 
estipulado nos comandos acima, os artigos 4º e 5º, da IN nº 01/2012, do MIN 
estabelecem o que de fato caracteriza a situação de emergência e o estado de 
calamidade pública, ao dispor que os desastres de nível I ensejam a decretação 
da primeira, enquanto os desastres de nível II a do segundo.  

O encadeamento das regras jurídicas acima tratadas evidencia uma 
relação onde a União é portadora dos recursos financeiros e do poder de dizer 
quem deve ser atendido, estabelecendo critérios nos quais os demais entes 
políticos devem se enquadrar, a fim de que obtenham auxílio. 

Entretanto, a partir do momento em que os requisitos são cumpridos 
pelos Estados, Distrito Federal e/ou Municípios, o repasse da União é 
compulsório, deslocando-se ao menos em parte o centro de poder desta relação 
para o órgão local, o qual passa a ser beneficiário de recursos federais e pode 
realizar contratações de forma mais flexível, em que pese tenha em sua 
perspectiva uma obrigação posterior de prestação de contas. 



 

Afirma-se que a relação de poder entre Estados, Municípios e União 
se desloca parcialmente em favor dos primeiros, quando cumpridos os 
requisitos legais e regulamentares, pois, de toda forma, permanece com o ente 
central a faculdade de determinar o valor a ser repassado, que depende de sua 
disponibilidade e vontade. 

OBTENCAO E APLICACAO DO AUSILIO FEDERAL  

A aferição do poder de articulação dos municípios foi dimensionada a 
partir da verificação do número de decretos municipais de “situação de 
emergência” ou “estado de calamidade pública” que foram reconhecidos em 
âmbito federal, viabilizando acesso às transferências obrigatórias. Para este fim, 
a variável foi desdobrada da forma abaixo: 

1. Número de desastres registrados nos municípios da zona costeira paranaense.  

Foi localizado no banco de dados do Sistema Integrado de Defesa 
Civil (http://www.integracao.gov.br/web/guest/defesa-civil/s2id, acesso em 
02/04/2014), o registro de 125 desastres na zona costeira do Paraná entre o 
período de 2010 e 2012, assim distribuídos entre os 7 Municípios da região: 7 
registros em Antonina; 19 registros em Morretes; 29 ocorrências registradas em 
Guaratuba; 19 registros em Guaraqueçaba; 2 ocorrências registradas em 
Matinhos; 46 registros em Paranaguá e; 3 registros em Pontal do Paraná. 

2. Decretos municipais reconhecidos pelo Poder Executivo federal.  

Com relação ao período e base territorial investigados, foram 
localizados 6 decretos municipais que foram objeto de reconhecimento por 
portaria do MIN no lapso temporal compreendido entre os anos de 2010 e 2012, 
a saber: 

• No ano de 2010 houve reconhecimento federal de 1 decreto: 

- Decreto Municipal nº 13.870, de 28 de abril de 2010, editado pelo 
Município de Guaratuba em razão de situação de emergência decorrente de 
inundações litorâneas, reconhecido pela Portaria nº 550/2010, do MIN 
(Secretaria Nacional de Defesa Civil, 2010). 

• No ano de 2011 houve o reconhecimento de 5 decretos pelo MIN: 

- Decreto Municipal nº 59, de 16 de março de 2011, editado pelo 
Município de Antonina em razão de estado de calamidade pública decorrente de 
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enxurradas, reconhecido pela Portaria nº 185/2011, do MIN (Secretaria 
Nacional de Defesa Civil, 2011). 

- Decreto Municipal nº 15.084, de 14 de março de 2011, editado pelo 
Município de Guaratuba em razão de situação de emergência decorrente de 
enxurradas, reconhecido pela Portaria nº 186/2011, do MIN (Secretaria 
Nacional de Defesa Civil, 2011). 

- Decreto Municipal nº 469, de 19 de agosto de 2011, editado pelo 
Município de Matinhos em razão de situação de emergência decorrente de 
inundações litorâneas, reconhecido pela Portaria nº 405/2011, do MIN 
(Secretaria Nacional de Defesa Civil, 2011). 

- Decreto Municipal nº 11, de 12 de março de 2011, editado pelo 
Município de Morretes em razão de estado de calamidade pública decorrente de 
enxurradas, reconhecido pela Portaria nº 164/2011, do MIN (Secretaria 
Nacional de Defesa Civil, 2011). 

- Decreto Municipal nº 1.853, de 16 de março de 2011, editado pelo 
Município de Paranaguá em razão de situação de emergência decorrente de 
enxurradas, reconhecido pela Portaria nº 186/2011, do MIN (Secretaria 
Nacional de Defesa Civil, 2011). 

3. Valores repassados pelo Ministério da Integração Nacional. 

Em que pese o reconhecimento federal de 5 ocorrências de situação de 
emergência e 1 decretação de estado de calamidade pública pelos municípios 
que conformam a zona costeira do Estado do Paraná, não foram encontrados 
registros de repasses de recursos federais diretamente aos municípios que 
tiveram decretos reconhecidos pela União. 

Em benefício dos municípios costeiros do Paraná, foram identificados 
dois repasses realizados pela SEDEC ao Estado do Paraná em 2011, o qual 
também decretou estado de calamidade pública para a região dos municípios de 
Morretes e Antonina, através do Decreto Estadual nº 836/2011: 

• Processo 59050.000593/2011-22: Solicitação em decorrência de 
Enxurradas ou Inundações, para auxiliar na Recuperação e reconstrução de 
unidades habitacionais, estradas rurais, vias urbanas, rodovias estaduais, pontes 
e prédios públicos, desassoreamento de rios, contenção e estabilização de 
encostas. Valor: R$ 24.953.448,57. 



 

• Processo 59050.000900/2011-75: Solicitação em decorrência de 
Enxurradas ou Inundações, para auxiliar no Socorro e Restabelecimento. Valor: 
R$ 2.800.000,00. 

4. Prestações de contas. 

Após buscar informações nas bases de dados do Tribunal de Contas da 
União - TCU, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR e da 
Corregedoria-Geral da União - CGU, não foram apuradas ocorrências formais 
em relação à prestação de contas de recursos que tenham sido recebidos pelos 
entes beneficiários. 

Entretanto, no Relatório de Controle Interno do Poder Executivo 
Estadual - Exercício de 2011, elaborado pela Coordenação de Controle Interno 
do Estado do Paraná - CCI, foi recomendada a “Avaliação de despesas na 
recuperação e reconstrução de estradas rurais, pontes e áreas urbanas nos 
municípios de Antonina e Morretes, cuja contratação se deu em face de fortes 
chuvas ocorridas em março/2011, nos termos do Decreto nº 836/2011 - 
Declaração de Calamidade Pública. 21/07/2011”. 

Para tanto, a CCI solicitou elaboração de relatório conclusivo do 
quadro demonstrativo de valores, com a indicação e adequação orçamentária, 
uma vez que há menção oficial informando que parte dos trabalhos realizados 
não tem referência de preço e que um dos itens (Mobilização e Desmobilização) 
está acima do preço do referencial. 

Também foi recomendada pela CCI, no mesmo documento, a 
avaliação de despesas na recuperação e reconstrução de estradas rurais nos 
municípios de Paranaguá e Morretes, realizadas nos termos do Decreto Estadual 
nº 836/2011. 

Outra situação identificada no relatório da CCI foi a existência de 
dúvida (posterior à realização do serviço) quanto à possibilidade de utilização 
de recursos federais para recuperação da Estrada do Capituva, o que não 
constava do Plano de Trabalho elaborado e apresentado pelo Estado do Paraná. 

O Relatório de Controle Interno do Poder Executivo Estadual - 
Exercício de 2011 também faz menção a dois Termos de Cooperação Técnica 
firmados pelo Estado do Paraná com a COHAPAR e o Instituto de Águas do 
Paraná - AGUASPARANA, com o objetivo de regularizar serviços que já 
haviam sido prestados aos municípios de Morretes e Antonina e para viabilizar 
novas atuações. 
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Menciona ainda o documento a solicitação de uma autorização de 
contratação para desobstrução e retificação de rios. Neste caso a CCI 
recomendou encaminhamento do assunto à Casa Civil para emissão de parecer 
jurídico visando o posterior envio à apreciação do Governador para eventual 
autorização e convalidação das contratações, tendo e vista que os serviços foram 
realizados e concluídos antes da análise de viabilidade e legalidade. 

Com relação à reconstrução da região dos municípios de Morretes, 
Antonina e Paranaguá atingida por enxurradas, alagamentos e deslizamentos, no 
mês de março de 2011 foram veiculadas notícias pela imprensa escrita 
denunciando a inação das autoridades públicas no atendimento das ações 
programadas. A este respeito, com relação ao Município de Paranaguá, 
reportagem (Gazeta do Povo. Dois anos depois. Moradores do Morro Inglês 
lamentam estragos das chuvas. Por Oswaldo Eustaquio, Editorial Vida e 
Cidadania, 12/03/2013) menciona a situação dos moradores do Morro Inglês, 
cujo líder comunitário entrevistado afirmou que “Algumas pessoas que fizeram 
o cadastro na Defesa Civil para receber doações não foram atendidas desde 
aquela época. Nossa situação é de total abandono. Não temos água encanada, 
as pontes da região ainda não foram reconstruídas. Fomos esquecidos.” 

No que diz respeito à reconstrução da área impactada nos municípios 
de Antonina e Morretes, menciona outra reportagem publicada no mesmo 
veículo, no mesmo mês (Gazeta do Povo. Dois anos de espera castigam o 
Litoral. Famílias continuam em abrigos nas cidades atingidas pela enchente. A 
maioria das casas não está pronta e pontes não foram reconstruídas. Por Kátia 
Brembatti, Editorial Vida e Cidadania, 11/03/2013), que “Apesar dos R$ 24 
milhões já investidos, famílias continuam em abrigos e pontes não foram 
refeitas. Moradores de Antonina, Morretes, Paranaguá e Guaratuba 
aprenderam a conviver com as consequências da grande enchente.” No 
documento, há relatos do drama vivido por moradores da região, em razão da 
não realização das atividades propostas. 

Além destes relatos, divulgou-se também na imprensa escrita, em 
reportagem veiculada no dia 12/03/2013 pelo jornal Gazeta do Povo (Doações 
são achadas em contêineres. Colchões e roupas encontradas pela Guarda 
Municipal de Paranaguá deveriam ter sido doados para vítimas das chuvas de 
março de 2011. Por Oswaldo Eustaquio, Editorial Vida e Cidadania, 
12/03/2013), que dois contêineres de donativos enviados pela Secretária da 
Família e Desenvolvimento Social do Paraná, destinados às vítimas das chuvas 
que atingiram Paranaguá em março de 2011, não chegaram ao destino e 
restaram esquecidos no pátio de uma empresa da cidade, sendo que um deles se 
encontrava com o lacre violado. Foi constatado inclusive que “Uma 



 

investigação da Secretaria de Segurança encontrou parte das doações do 
contêiner violado na casa de um funcionário da prefeitura.”  

Como se vê das evidências apontadas, há problemas com a aprovação 
das contas decorrentes das verbas utilizadas na resposta e construção do 
desastre de março de 2011 no litoral paranaense, apurados pelos próprios órgãos 
de controle interno do Estado do Paraná, pela imprensa e pela sociedade civil. 

TESTE DA HIPOTESE  

O empreendimento analítico aqui consignado parte da hipótese no 
sentido de que os municípios costeiros do Paraná atingidos por desastres, em 
geral, não detém poder de articulação para acessar os auxílios federais 
obrigatórios dirigidos à recuperação e reconstrução, e, quando os obtém, em 
alguma medida não têm destinado as verbas integralmente às ações de resposta 
e recuperação planejadas, conforme os requisitos específicos fixados pela 
regulamentação de regência. 

Para viabilizar o avanço da investigação, a hipótese foi desdobrada em 
duas variáveis: 

1. Capacidade de articulação do município, constatada a partir da 
verificação da razão dos decretos municipais de “situação de emergência” ou 
“estado de calamidade pública” que foram reconhecidos em âmbito federal. 
Esta variável foi assim desdobrada: 

1.1. Número de desastres registrados nos municípios da zona costeira 
paranaense pela Defesa Civil do Estado do Paraná; 

1.2. Número de decretos municipais reconhecidos pelo Poder 
Executivo federal; e 

1.3. Valores repassados pelo Ministério da Integração Nacional para 
resposta e reconstrução dos desastres reconhecidos em âmbito federal. 

2. Aplicação das verbas federais recebidas, auferida a partir da 
verificação da aceitação, pelos órgãos de controle interno e externo, das 
prestações de contas realizadas e do atendimento dos planos de aplicação e dos 
cronogramas propostos. Esta variável foi desdobrada nos seguintes indicadores: 

2.1. Prestações de contas questionadas pelos órgãos de controle; 
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2.2. Cumprimento dos cronogramas de reconstrução previstos nos  

Planos de Trabalho. 

Com base nos dados obtidos, pode-se concluir, de forma geral, que os 
municípios da zona costeira do Estado do Paraná têm pouco poder de 
articulação com vistas a obter acesso ao auxílio federal obrigatório para ações 
de complementação na resposta e reconstrução em localidades atingidas por 
desastres. 

Em termos quantitativos, isto parece evidente quando se verifica que 
houve o registro no Sistema Integrado de Defesa Civil, pelas municipalidades, 
de 125 desastres, dos quais apenas 6 foram reconhecidos por portaria do 
Ministério da Integração Nacional, o que significa que houve o reconhecimento 
federal de apenas 4,8% das situações de emergência e calamidade pública 
decretadas pelos municípios investigados. 

Aprofundando este número, os elementos coletados indicam que 31 
desastres registrados pelos municípios litorâneos entre 2010 e 2012 não 
contaram com pessoas afetadas (24,8%). 18 desastres afetaram entre 1 e 5 
pessoas (14,4%) e 27 ocorrências afetaram entre 6 e 50 pessoas (21,6%). 
Identifica-se, assim, que 60,8% dos desastres registrados atingiram até 50 
pessoas, o que em parte justifica a não obtenção das transferências federais 
obrigatórias. 

Contudo, boa parte dos outros 39,2% causaram impactos 
significativos. Dos registros consultados, 16 desastres atingiram mais de mil 
pessoas (12,8%), sendo que em 15 dos eventos foram afetadas mais de 50 e 
menos de 200 pessoas (12%). Além disso, 18 desastres impactaram entre 200 e 
999 indivíduos (14,4%). 

Seria razoável esperar que pelo menos os desastres que atingiram mais 
de 200 pessoas (27,2% das ocorrências) fossem alvo de recursos 
complementares federais, o que representa mais de cinco vezes o numero de 
casos efetivamente beneficiados com as transferências obrigatórias. Este 
número deveria, em verdade, ser ainda maior, haja vista que o estado de 
calamidade pública resta configurado quando forem atingidas mais de 100 
pessoas, na forma do art. 5º, § 1º, II, da Instrução Normativa nº 01/2012, do 
MIN (vide nota de rodapé nº 14). Isto sem deixar de levar em conta que os 
Municípios de Morretes e Anotnina são de pequeno porte e possuem parcas 
receitas (possuem menos de 20.000 habitantes e receitas anuais totais inferiores 



 

a R$ 55.000.000,00, encontrando-se em situação deficitária, conforme Ipardes, 
2013), possuindo, consequentemente, pequena capacidade de resposta. 

Mesmo assim, a verba federal obtida pelos municípios de Morretes, 
Antonina e Paranaguá somente foi captada através da decretação do estado de 
calamidade pública na região pelo Governo do Estado do Paraná (Decreto 
Estadual nº 836/2011), para execução de ações de resposta e reconstrução em 
decorrência das enxurradas, deslizamentos e alagamentos ocorridos em março 
de 2011.  

Em outra frente, no que diz respeito à aplicação das verbas federais, 
cabe dizer que não foram localizados processos de investigação de 
irregularidades nas prestações de contas referentes às verbas federais recebidas 
para resposta e reconstrução das áreas desestruturadas por desastres, junto ao 
TCU, CGU e TCE/PR, que representam os principais órgãos de controle 
externo. 

Contudo, o próprio Relatório de Controle Interno do Poder Executivo 
Estadual - Exercício de 2011, elaborado pela CCI, aponta cinco possíveis 
irregularidades na aplicação dos recursos federais: 

• recuperação e reconstrução de estradas rurais, pontes e áreas urbanas 
nos municípios de Antonina e Morretes; 

• recuperação e reconstrução de estradas rurais nos municípios de 
Paranaguá e Morretes; 

• possibilidade de utilização dos recursos para recuperação da Estrada 
do Capituva, que não constava do Plano de Trabalho elaborado pelo Estado; 

• lavratura de dois Termos de Cooperação Técnica firmados pelo 
Estado do Paraná com a COHAPAR e o Instituto de Águas do Paraná - 
AGUASPARANA, com o objetivo de regularizar serviços que já haviam sido 
prestados aos municípios de Morretes e Antonina; 

• solicitação de autorização de contratação de empresas para 
desobstrução e retificação de rios, visando convalidação de contratações já 
realizadas antes da análise de viabilidade e legalidade. 

Ademais, com relação à utilização de recursos para reconstrução de 
estradas rurais em Paranaguá, cabe dizer que o referido município não foi 
incluído no Decreto Estadual nº 836/2011, razão pela qual, em tese, não 
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poderiam ser destinados ao mesmo recursos federais obtidos para responder a 
um estado de calamidade pública decretado exclusivamente para as 
municipalidades de Morretes e Antonina. 

Em vista do que foi apresentado, é de se considerar como confirmada 
a hipótese de pesquisa, na medida em que, primeiramente, diante dos dados 
obtidos e da metodologia sugerida, foi constatado que os municípios da zona 
costeira paranaense, em geral, possuem pouco poder de articulação (capital 
político) para acessar os recursos federais obrigatórios para complementação de 
resposta e ações de reconstrução.  

Em segundo lugar, constatou-se que apesar de não restar identificado 
nenhum processo formal instaurado pelos órgãos de controle externo sobre as 
prestações de contas referentes aos recursos federais recebidos, há 
questionamento do próprio Poder Executivo estadual, no âmbito do seu sistema 
de controle interno, acerca de algumas destinações dadas às verbas, as quais não 
teriam obedecido ao disposto na legislação, aos princípios e boas práticas que 
norteiam a atuação dos agentes públicos e mesmo aos planos de trabalho 
apresentados anteriormente, quando da solicitação dos recursos. 

Frente ao que foi aduzido e diante das pendências identificadas no 
âmbito do próprio governo estadual, pode-se considerar que há, no mínimo, 
divergências sobre a adequada destinação dos recursos, o que, conjugado ao 
fato de que as ações de reconstrução não estão atendendo ao cronograma 
previsto para sua implementação, conforme informações amplamente 
veiculadas na imprensa local, autoriza afirmar que os beneficiários não têm 
destinado estas verbas de forma a dar efetividade nas ações de resposta e 
recuperação dos desastres. 

DISCUSSAO E CONCLUSOES  

Alguns trabalhos de pesquisa têm demonstrado que governos locais 
aparecem, geralmente, como agentes determinantes na adoção de ações de 
resposta aos desastres, atuando sozinhos ou em interação com outros agentes 
(Betsill y Bulkeley, 2007; Storbjörk, 2007; Satterthwaite et al., 2007; Lowe et 
al., 2009; Puppim De Oliveira, 2009).  

Via de regra, os governos locais apresentam grande potencial para 
empreender políticas públicas de mitigação dos efeitos de desastres (Robinson y 
Gore, 2005; Dawson, 2007; Puppim De Oliveira, 2009). Porém, estudos 
realizados recentemente identificam alguns desafios aos governos locais na 
efetivação dessas iniciativas.  



 

No caso específico objeto de investigação, notou-se que a análise 
macroscópica mencionada por Coelho (2005: 222) restou confirmada na escala 
local. Assim como foi constatado em relação aos países do Sul, os governos 
locais da costa paranaense, via de regra, encontram-se fragilizados em relação à 
resposta aos desastres, pois carentes de pessoas, meios e rotinas para atender às 
questões de segurança das comunidades, restando absorvidos pelo esforço de 
atender às necessidades básicas. 

Nesta medida, a gestão dos desastres (resposta e reconstrução) passa a 
ser mais importante do que a adoção de medidas preventivas (prevenção e 
mitigação), o que abre caminho para captação de recursos, criando a aparência 
de uma resposta eficaz aos desarranjos (Coelho, 2005: 233). E como 
consequência dessa postura política, pode-se dizer que “os desastres aumentam 
significativamente a dívida social, que em grande parte aflige os indivíduos de 
menor poder aquisitivo, em municípios com pouca capacidade financeira para 
se restabelecerem frente às consequências destes desastres.” (Fialho, 2013: 
46).  

O estudo de caso aqui desenvolvido, que retrata uma situação 
particular da zona costeira do Estado do Paraná deixa despontar a confirmação 
de que os governos locais possuem limitações para acessar ao auxílio federal 
obrigatório. Da mesma forma, o empreendimento analítico indica que, quando 
obtidos, os recursos federais não têm sido aplicados da forma orientada pela 
legislação de regência. 

Como se vê, os dados e elementos teóricos abordados sugerem a 
necessidade de maior controle acerca da aplicação das verbas complementares 
para resposta e reconstrução, a fim de que se dê efetividade aos regramentos que 
instituem e regulamentam a política pública respectiva. Não se vislumbra, a 
princípio, a exigência de alteração das normas pertinentes, mas sim a busca de 
sua aplicação efetiva, o que demanda melhorias nas atividades que envolvem 
articulação entre as esferas governamentais e o controle do uso dos recursos 
públicos. 

Como reportado acima, há literatura especializada que aponta para o 
fortalecimento dos governos locais como meio de robustecer sua capacidade 
para promoção de ações de resposta e reconstrução, citando-se, como exemplo, 
os estudos realizados por Betsill y Bulkeley (2007); Storbjörk (2007); 
Satterthwaite et al. (2007); Lowe et al. (2009); Puppim De Oliveira (2009); 
Robinson y Gore (2005) e Dawson (2007). 
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Para além das conclusões que dizem respeito diretamente ao teste da 
hipótese, pôde-se identificar na literatura a menção a existência de barreiras 
políticas, institucionais e culturais que reduzem a capacidade de governos 
(Martins y Ferreira, 2010: 235). No entanto, há países que aumentaram o poder 
de atuação de seus governos locais nas últimas décadas, como forma de 
melhorar a efetividade das respectivas políticas públicas (Satterthwaite et al., 
2007), o que nem sempre se mostra efetivo pois, em alguns casos, os governos 
locais são motivados pela inércia, já que em regra carecem de recursos quando 
não podem contar com o apoio das outras escalas: estadual, regional, nacional 
ou mesmo internacional (Martins y Ferreira, 2010: 235).  
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